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CONTRIITO A"DMINISTRÂTIVO NS

2026.05.21.01 PROCEDIMENTO DE

INEXIGIBILIDADE N9 2026.05.11'01
INSTRUMENTO DE CONTRATO

Àourmsrnarruo DE.RnesreçÃo
DE SERVIÇOS ADVOCÁTICIOS

Pelo presente Instrumento de Contrato AdminisEativo de Prestação de Serviços de

il;":;;i;;;";n$e si celebram de um lado o Município de ltapaié - c!' P::t-9'
i;i;ãà. àireito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o N" 07'683'956/0001'
'OJ,.o* t.a. r" Rua Maior foaquim A'lexandre' 140 - Centro' 62'600-000' doravante

denominado CONTRÁTANT;,- """" "to 
representado 

-pelo(al 
Exmo[ai Sr[a)'

i..*ú"ãiO SILVANDIRA MESQUmA s0usA'-s-ecr-e^úna^De Educação e do outro a

ã.r."* iàõlürtno r r"roNruào lovocaoos AssoctADos, inscrita no cadastro

ffi;;ã à" p"rro, Jurídica sob ns 35'542'612/0001'90' com sede na Rua

trg""it"ft" O"*t Ferieira, No +7, Casa Forte' Recife/PE' com endereco eletrônico

intimacoes@monteiro.adv.br, nesie ato representada pelo seu Sócio Administrador

Bruno Romero p"drosa t'tontLú úraslleiio, casado, Advogado, inscrito na OAB['E

,ár à N;li-tsa, oaB/el sob o NL- 3JZe-t,oAB/RN sob o Na 184-4, 0.AB/BA sob o

No 840-A, oAB/PB sob o Ns 1i338-A OAB/RI sob o Ne 2'483-4', OÂB/SP sob o Na

isr.riõs-i 
" 

inscrito no CPF/MÉ sob o nn 'izi 'zll 'zu-00' doravante denominada

CONTRATADA, nos termos aplicáveis as normas de. direito administrativo em

consonância com as determon'ufo"' pt""oni'adas pel Lei Federal 14'133 /ZAZL de

01 de Abril àe ZAZ| e posteriores alterações e de acordo com o Proccsso

]áJniJouuo "- epigrafe cãnrorme as cláusulas e condições a seguir elencadas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJEIO

1.1. o presente Contrato **l* obie11 lgestação 
de serviços iurÍdicos pela

õólliüreoa em favor aa ôoNrRAtll'lrE para a recuperação de créditos

tributários,atravésdoajulzamentodeaçõesludiciaiseproposituradenredidas
administrativas, a fim de .".,,pu*t créútos i" Ii!l:":- municipais' no que diz

.""p"iú ,r r"g"inte tema: córirnemçeo DE soclEDADE DE ADvoGADos DE

NoróRIA EsPEcIALIZAÇAõ" i'i-ü'-púílçao DE- sERvIços E![1!9:
PROFISSIONÁIS ESPECIATIZA'O. OT XATÚREZA PREDOMINANTEMENTE

INTETECTUAL, VISANDO o parnocÍxto E A DEFESA DOS INTERESSES Do

uugcÍpto EM DEMANDÂS iiiô-úels RELACI'NADA5 À nrcunnReçÃo oE

cRÉDtros oRIUNDos oa côúpiEuENTAÇÂo DÂ uNúo Ao ExrlNro FUNDEF

;üü;;;ü!iur'Nçao E neisNvolvll'{ENTo Do ENslNo FUNDAMENTAL E

lir"'iíid*iá|ffi ã'nôiiÃclírãiô1,orconnrNlls--DAsur'srrMAçÀoq'Ôr
vALoR MÍNrMo ANUil poíli.ilNõ'j vua.l, coupREENDF'NDoé,1-19-Y?Ç1?' 

'

DE CUMPRIMf,NTO INDIVIDÜÀL D[ SINTENÇA COLETIVÂ' I'IQUIDA{:'qO AN

ãririiiôs', ileeomfao ot caLCULos, ACoMFANHAMENT0 PRoCESSUAL Eni

iló;íAs;NsrÂNàle's, nooçao Dtr MEDIDA§ IUDlclAls I ADMINISTRATIvAS 
"nnãi'Js'ames À rrerrvn-isi,p[rlqÇÃc uós velonrs Ds\jlDos E suA i

RuãM!jo.JoãquimAlÉÀtrrdrc,14O-CÉrrtrs,62'õ00'000'ltâPÉié'Ceará



: \ FREÊEri uea Ü4,

rú ITAPAJE
FI C 1,

posrERIoR DISPoNIBILIZAçÃo eo uuxtcíplo' oBSERvADAS As NoRMÁs

coNsrtrucloNels, Lrcnrs eíúRllpúoinculs npuc'Ávrls À tuerÉnte'

iã. l-áôúrúrnDA, em face do presente instrumento contratual obriga-se a

orestar serviços lurídicos espeiiaiú'ã* to' 
"tplos 

poderes para dar continu:c'lade

:";;;.:;';:"' óôãiiio ôs'ói6'4'01'3400 e demais incidentes' que busca a

execução do título "*.*ti* 
- 
ãútiao nos autos do processo n' (0050616-

27.1999.4.03.6100) visando ã t"*p"*çuo dos 
-rralores 

que deixaram 
' 
d:' :"'

reoassados tempestivamentt '"'ú'iiiçii' 
em razào da ÍÍxa$o e menor do Valor

Minimo Anual Por Aluno - VMAA'

1,3. § 20. 0s valor", *"ntion'áos no patágtafo 
"nterior 

são meramente estimativos'

restando sua fixação finat 
" 

p".ri, à.i"t"ãe liquidaçâo/cumPtiT"n:: q" :"":1-1.
;:;. H- õ;;;ok,iot t"'aãldimplidos comlerba própria do Município ou atrn'es

de Juros de Mora a"tott"niJ'à" 
-"*p"alçao 

do Precatório' eis que' conforme

entendimento do STF nos autàId" Ãopi izri' *"s são desúnculados da destinação

I"*útu.ionrf do crédito principal do FUNDEB'

1.5. § 4" Os honorários O" tu'[áúentit eventualmente -arbitrados 
são devidos à

C0NTRATADA, ,ao f'"'"nOo- i'"fqu"t ingerência da CONTRATANTE sobre os

mesmos.

CúUSUTASEGUNDA - DO AMPARO LEGAL

2.1. Este contrato ." U'""i'"*'-ãitposições constitucionais aplicáveis aos atos

negociais da Administraçã" Pfflit;ãilt'i*.11t.:^'Ii 37 da CF /1998' inciso XXI'

"ú"* 
d", dirposiçôes constantes da Lei Ne 74'13312021'

2.2. Este instrumento t"nã'*J foi devidamente autorizado através de

Procedimento ae rne*gft iiaãI' ot"*"nao-t" estritamente o Art' 74' Ili' c' § 3''

iif }:llli:JÍfft .'"onto-'e tundamentado pelo processo administrativo de

r.icitaião, na modalÍdade nliiiãririiiíÀos Nq 2026'0:'i1 01' em coníormidade e

com tundamento n, l'"i r"aiãiiío 'í'iííioztde 
1q de abril de 2021 - r'ei das

ii.i'*ç"*-úüri.as, assim como' a legislação complementar :: :::"
ã.+. Vi"*f". esta contrataçáo' independentemente de transcnçao:

al O Termo de Referência - TR;

tri O Estudo Técnico Preliminar - ETP;

.í n o.oroto de Preços do contratado;

d1;;;;ãr;;;;;"*o. âo' documentos supracitados; e 
. -

:j ;"g,ilãffi;ãipãi*eí"-'"ta-"ãquanto a Lei Federal n'e 14133/21'

CúUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXETUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. o regime de execução fi ã;;ã; to*çat' conforme o caso' e o modelo de

eestâo con§atu"t '"'a "queÊà"fi'ido 
no t"trno <le referôncia do pl'occdinr('nto;i '

Lsim como, nas demais tãt-rn*i'"t municipais as quais tlisciplinam os p: azü:''

condicões de execução' coniütJ"' "ftt*'goés' 
Íormas.rle recebirnento do obiel'e' t'

::' ;"erl,"a'; .ilã".i"" .".aizen tes a exec u ção co ntratual'

3.2. A gestão e fi..rti,"çao áJ to"trato cabeÉ ao ordenador de DesPesa competenie 
/.

ou a quem ete a designai cãir'"tu ni"fia'd"' devendo ele exercer toda a s'*a q"

Rua Maior Joaquim Alexandre, 140 - centro' 62'600-000' ltepajé' Ceará
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plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe na Lei Federal n'

14.t33/2021de 10 de abril de 2021'

3.3. Dos honorários correspondentes à parcial execução dos serviços contratuais -

u, f,ipJ,"t. de o Municípió, após a formalização do presente contrato' promover o

encerramento da relação càntratual ou revogar o mandato conferido' fica

.tt.ól.at ao Escritóiio contatado o dírtito à percepção proporcional dos

;ffiÉti;; de êxito, .onro,Àt a etapa processual efetivamente cumprida' nos

A. 500/o [cinquenta por cento) do valor total dos honorários pacnrados' caso a açao

tenha siáo regularmente aiuizada;

8.750lo(setentaecincoporcento)doshonoráriosestipulados,casoademandase
encontre na fase de prolação de sentença ou em grau recursal' pendente de trânsito

seguintes Parâmetros:

em lulgado;

cumprimento de sentença;

ôE§aRimõ-
CONTRA'T AÇÁO DE SOClEDADE DE ADVOCADOS DE

NoróRlA EsPEclÂLIZAÇÁO PARÂ PRESTAÇÃO DE

D. 100% [cem por cento) dos honorários conratados' caso o oédito esteia em fase

ã;ffiãà;i;ãi.rritp.áotoiã,ãàã'mça" de Pequeno Valor - RPV ou expedição

de alvará), ainda que o tii"l"'-nnátt"iro ao Município não tenha sido

concretamente realizado'

PaÉgrafo único. Em qualquer das hipóteses elencadas'.o.FaHamento proporciollal

dos honorários de êúto ,"r**igiu"i"ornente após o efetivo ingresso dos valores

nos coftes municipais, d;d;;"L comprovado por meio de documentação

contábil e banúria idônea e oficial'

. Esta disposição contratual tem por finalidade. assegurar a observância ao princípio

do intercsse público, à previsiúúdade das obrigações contratuais e à preservação do

equilíbrio econômico-finant"i* ã" "i*t"' 
a lui áos atos processuais iá realizados c

dos recursos profissionais " 
*""ti'it mobilizados pela contratada até o molnclrlo

do encerramento ou suspensão da atuação'

cúusulÁ QUARrÂ - DO vâÍoRDO CONTRIITo E RÊÂJUSTE

4.1. Enquanto remuneração pJ"t1t*rc* prestâdos' a CoNTRATADA fará ius 'rr-t

pagamento de honorários co;;;;;it ;;;t"t;ondentes a-R§ 0'20 [vinte centavos dc

IrIü pro oa" R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal

C.85% (oitenta e cinco por cento) dos honorá.rios avençados' câso a lide tenha sido

definitivamente iulgatla, com 
-#ânsito 

em iulgado' e se encontre em fase de

VALOR UNIT

20olo [vint€ por cer)to]
Do r-alor total estimado na

imPortáncia de

R$ 23.410.3 77.04

sERVIçOS TÉcNlcos PROFtssloNAlS

ESPECIALIZADOS DE NATUREZA

PREDOMINANTEM ENTE ÍNTELECTUAL VISANDO O

PÁTROC íNlo E A DEFESA DOS INTERESSES I]O

RuaMajorJoaquimAlexandre,l40-Centro'62'600-000'ltepaje'Ceará
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4.1.1. Os pagamentos serão devidos no momento de efetivo ingresso do crédito nos

coi.us ào'Minicípio, seia através de compensação ou resÚtuição'

4.1.2. Fica autorizado o desàque doi honorários contratuais na hipótese de

recebimento de valores arravãt aI ptetttorio e/ou RPV tal como prescrito pelo art'

22, § 4e, àa Lei Na 8.906/1994'
4.1.3. o valor estimado a" Jredito' a recuperâr em -favor 

do Município é de RS

)i.ití.zii,o+ frinto " 
três milhôes' quatrocentos e dez mil' trezentos e setentâ e

;;;;;;i; ;'qrà" centavosl, representando os honorários contratuais o montante

estimado de R$ 4 'asl..o?s,at {qiau'o milhôes' seiscentos e oitenta e dois mil' setenta

e cínco reais e quarenta e um centavos)'

4.1.4, Os valores *"n.ionado" no paÉjrafo anteriol r.:pr:':entam uma estimativa' iá

;;;;p";;;;;ã" â-a". a"ri"it]-ã'""'i" em fase de liquidação ou cumprinlcnto de

X.llilllou* .ompõe a remuneração da coNTRÂTADA os eventuais honorários de

sucumbência arbiftraot, nao ftrr""ão qualquer ingerência da C0NTRATANTE sohre

reaisequarentaeum

estes.

4.2, o regime de execução e as demais peculiaridades.quanto aos pagamentos

".,.on,."-ã-." 
aefinidas áo Termo de ReferÀncia do procedimento de origem'

4.3. A liqrridafo da despcsa e o pagamento seÉ efetuado.na proporçâo dc cxecução

dos serviços, ent ató:o ltri ntal ãi-Js apoi 
"missao 

aa trota Íiscal ou insttumenttr dá' '

cobrança equivalente, .ediaíe a do recetrimento definitivo' através de atestrr e b

encaminhamentoa"ao"o*".rtç:or".etsária,obser\'ladatodasasdisposiçõss
;;*"d;; como, a ordem conológica de pagamentos' I' 9

Rua Maior Joaquim Alexandre, 140 - Centro' 62'600-000' ltapaié' Ceará
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4.4, Havendo atraso de pagamento, desde que não decorra de ato ou fato aü'ibuível

; ;ôt;iúÁot "pr.ri-.I"-a 
o índice ao ipce a fim de compensar cada mês de

atraso.
+*li. Àpot 

" 
interreglo de um ano, e independentemente de pedido do contratado'

á.'p.àç'.,t r"iarir rãrao o,iust"dos, meàiante a aplicação' pelo conratante' do

índice IPCA, exclusivamente p""i obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade. De aàordo com o cãso concreto' poderá ser utÍlizado outro

il;;õ;fi* ou sttotia 
"" ia á"iúa"' em conformidade com a realidade de

mercado dos resPectivos insumos'

4.4.2. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro' o interregno mínimo de um ano será

;;;;;;;*. dos efeitoi financeiros do último reaitpte'

4.4.3. No caso de atraso ou não divulgafo do(s) índice (sl de reaiustamento' o

contratante pagará ao conra;;;-;-fióotta"tia calculada pela última variat'o

conhecida, tiquidando " 
aireliã ãottt'tpona"nt" tão logo seia[mJ divulgado(s]

o[sJ índice(sJ definitivo[s)'
4.4.4.Nasaferiçõesfinais,o[s)índice[s]utilizado(s).parareajusteserá(ão),
obrigatoriamente, o[sJ defi nitivo(s)'

4.4.5. Caso o[s) índice[sJ estaüeíuciaotst para- reaiustemento venha[m) a ser

extinto(sl ou de qualquer ;ÃI.-nã;;ásatm) ryi1 ser utilizado[s)' será(ão)

adotado(s), em suusutuiçao,ãisíi"" ti"lt"tl " 
ier determinado[s] pela legislação

;X1: iTff::.ia de previsão legal quanto ao índicesubstituto' as partes elegerão

novo índice oficirt, para tuaiiJá''i"nio ão pt"ço ao valor remanescente' por meio de

termo aditivo.
e.+.i. O .utiutt" será realizado por apostilamento'

;;.á. ãJilJiila"'""t"utiil-t"to ao equilíbrio econômico-financeiro serão

respondidos no prazo -"'i;;;;-;0 [seisenal dias' observada a vigência

contratual.

contrato.

CúUSULA QUINTA - DAS RESPONSABTLIDADES DA CONTRATADA

5.1. São obrigaçôes da CONTRÀIADA:

5.1.1. Realizar os serviços pt"Jtiãt-n"*" Instrumento^ contratual' acompanhando

as medidas iudiaais " 
aamit'iãatiàt aiO 

" 
titdm" instancia competente' conforme

o rito procedimental resPectivo'

5.1.2. Manter sigilo em face oal'informaç0"" e dados da CONTRATANTE a que tiver

ãtiietoinaio, caso preciso, terceiros idôneos para a realização de serviços que

"-iiã, 
'ú"iiiii"çro 

legl especÍfica' sob sua excluiiva responsabilidade'

5.1.4. Informar todos os d;J;;;"t necessários para a implementâÇão das

g:r:;5i"ffi ::'lãH;"i::i"j:;)*cominrormaçõesdetarhadaseatualizadi(i,"
acerca das proüdências "" t"t", 

tt*pte que solicitado Pela CONTRATANTE

5.1.6. Observar ", 
pt"'"nt"'-tiã'1tui'I á"'rott' fiel durante mda a vigência dr' 

=<

RuaMajorloaquimAlexandre,l4O-Centro'62'600'000'ltapaié'Ceaíá
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cúusurn sr)rrn - DA§ RESP0NsÁBILIDADES DA c0I{TRÁTAI'TE

6.L. As partes se oUripm recipioc'*"nt" ' 
**ptir integralmente as disposiçôes d o

;;;;;;.rrro.,"tó'io, aá i"i i"a*a ne 14'133/2o27 de 1q de abril de 2021 r-'

da proposta adiudicada'

6.2. São obrigaçôes do Contratado' o dever de cumprir com todas as disposiçóes

constantes do Contrato t "* 
t"u' anexos' assumindo com-o exclusivamente seus os

riscos e as despesas a"tott"'iül-'lã " 
pt*"i" execução do obieto' observando'

ainda, as obrigações a seguir disoostas:

al Responsabilizar'se pelos ;#;;;'"t decorrentes^do obleto' de acordo com o

;àà'idã;;;'a do cànsumidor (Lei ne 8 078' de 1ee0)'

bl comunicar ao contratantál;;;;;;; Àa*i'o d.e 24 (vinte e quatroJ horas qu':

antecede a data da entreg", ; ;;i;;;;r; impossibilÍtem o cumprimento do prazo

preüsto, com a deüda comprovacão'

cr Atender às d.t..minrço"s r-ej,iú.es emitidas pero fi_scal ou gestor do conmro ou

:li;ffi;ü.i", t"i. iàiiI ã' r'"' n'n. i+'t33' de 2027) e prestar todo

il;;;;iá"u informaio por eles solicitadol:. ..- '-
dl Reparal corrigrr, '"-o'""-tJtontttuit 

ou substituir' às suas expetrsas' no toul otr

.- oà.tu, no prazo n*a" oái"itáião tÀúto' ot bens nos quais se verificat'em

úciàs, defeims ou in"ottiioti*t"1"ü"t"t áa execução ou dos materiais

iTlllsSlll;rtrar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto' bem

.á.o 
'oo. todo e qualquet' a""" ã"t'ao à Administração ou terceiros' nao

reduzindo essa responsabitid'd" " 
fiscalização ou o acompanhamento da execuçao

contratual p"lo .onu"t'ná];" Ít;; .'.i"riz1!1^1 jescontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, casã 
"ànO; 

o valor correspondente aos danos sofridos'

fl Quando não for possível:;:ff&;;''"g"r"ia"a" no Sistema de Cadastro dc

Fornecedores _ srcÁF,. àrt 
"àaá 

deverientregar âo setor responsáver pela

fiscalização do contrato' ürü-ãi a Nou fiscai.para fins de pagamcnto' os

sesuintes dosumentos: 'l'rt"*'ã"''*'ltia'a" 
t"tàuu" à Seguridade social; 2)

."itidão coniunta "r'ti* 
""Jt'Jiut-o"' rua"t'it e à D(vida Ativa da união: 3)

certidões que comprovem ; ttguüffJ; perante a Fazendâ Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do -"J"áã"' *iã"ài''{Regularidade do FGTS - cRFr e 5l

;;t"#;nEfiú de Débitos rrabathistas - GNDT' 
-

s) Responsabili,"t-'" ,"Io";;ú;"*" de todas as obrigaçires trabalhistas'

ireüdenciárias, ntt"it, "oã"tiái"'" 
à' a"*'it ptevistas em legislação específica'

:lilil;ü,;;;;à;#;;;;"'Àp"*'uuiàadeaocontratanteenãopodera

i[HilI."i:,li,il."IuX1;'""to' no prazo.d.e 24 (ünte e quatro) horas' qualquer

ocorrência anormal ", ";;#:';;;tãr".iriqr. 
no local da execução do obieto

ifiTJilr1 por cletcrminaçâo do. contratant::.111Y"t atiúdade que não est"i'i

sentlo cxecutada tt" "to'afã* " 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança (l!'

pessoas ou bens de terceiros'

il Manter durante tooa 
-a' 

ügência do contrato' 
-em 

compahbilidade com as

obrigações assumidas, todJs as'condições exigidas para habilitação na Iicitação'

k) Cumprir, durante t"oJ" p"tiãã" áq 
"*"tieeo 

áo-contrato' a reserva de cargcrs

prevista em lei para pt"oã L* a"ftciência' para reabilitado da Prevtdência Soci'tl §

Rua Major Joaquim Alexandre, 140 - Centro, 62.600-000, ltapaié' Ceará
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ouparaaprendiz,bemcomoasreservasdecargosplevistasnalegíslação[ârt.116,
da Lei n.e 74.133,de2027)'
lJ Comprovar a reservâ de cargos a que se t:fttt 1l1'-t^*.' 

acima' no prazo fixado

oelo fiscal do contrato, com 
"a indüação dos empregados que preencheram as

Ltiü". ,"t* i"*. ire, p"taglro único' da Lei n ' 14'133' de 2021)'

m) Guardar sigilo sobre o'.ti"t " lír'Àaçôes obtidas em decorrência rio

:'ilil:T::t;'J iiXffitl"-."" de eventual equtuoco no dimensioname'to dos

quantiraúvos d" ,,, ptopo'tulj'à*i* qutnto 
"àt 

custos variáveis clecorrentes de

fatores futuros e incertos, o*"não ao*pr"menú-los, caso o previsto inicralnrentt

em sua proposta não seia otitátOiio paia o atendimento do obieto da contrataçao'

exceto quando o.o"t' 'tg''i'ãã' 
't"'"rrt"t 

arrolados no ert' 124' IL d' da Lei nf

:i:i*jiiítlL dos postulados legais vigentes de âmbito rederal' estadual ou

iír"ilip'rr, * normas de segurança do contratante' -
p) Alocar os empregados ";;;;;;';;* 

habititação e conhecimento adequados'

ao oerfeito cumprimento o"füut'ias deste contrato'' fornecendo os materlals'

equipamentos, r.r.,*tno' ã"uiui"'iriàla"t"na"aot' cuia quantidade' qualidade e

tecnologia deverão ,ttnout'e'l"i"to;;ú;;á* de boa técnica e a legislaçào de

:it;ffi".. rreinar seus empregados sobre os dever€s previstos na Lei nq 13.709,

de 14 de asosto de 2018, t";I;:";;;;ããu'ao *uaia"" eficaz'es para proteção de

ã"àt p".I""it , que tenha "u"o 
pot fotç" da execução deste contrato'

rl conduzir os tr"t,rno' toti ttiiitiãttt*a*o is normas da legislação pertinent e'

cumprindo as determinaçõà;;;t"ã;;"t Públicos' mantendo sempre limpo o local

de execução do obieto 
" 
,";;;ú;; condições de segurança' higie* : 1t-t-tlp-t]:::

s] Submeter pr",i"tnt"' iot- "tttito' 'o 
totttotant"'. para análise e aprovaçao'

oueÍsouer mudanças no" 

"nátodo, 

executivos que fuiam às especificaçÔes úo

;*";J;;i descritivo ou instmmento congênere'

tl Não permitir a 
'nri"çatãiq'i'iqu"i-tilúartrl 

all-e1yr ae dezesseis anos' exceto

na condiÇão de ap.""aiz p"'" Àrn'io"' d" quttorze anos' nem permitir a utilização

do uabalho do menor de dt;;;';;; t* tràbalho noturno' oerisoso ou insaluhre

u.r Assinar e devoru", " 
onõi"üii'ie-nü-çósleuroRtzÂcÃó DE E'XECUÇÀo/Nor'\

ou eupr,nno ro urni.ipil'a.,í;pAÉ;à;;;;rrzo máximo de 24 [vinte e quatro]

ior"., , .ontu. da data do seu recebimento

vl Executar os serviços h;;il; ;;';;azos máximos estabelecidos no termo dc

ráferência, contados d" J;;;;t;i' õnosna DE sERvlÇos/AUToRIzAçÀo DE

ExECUÇÃo/NorÁ DE EMPE;;õ";;s iocais determinados pelo órgào solicitante'

observando .igo.o'"*tnt"i''õ;t;d;;á"t contidas^no termo de referência' nos

anexos e disposições t;;il; 
--J" t'" ptopo't' de preços' assunriniio a

r,:soonsabilitlade pelo pagamento de todos os impostos' *Lxas e quaisqutlr ôttus titr

l;üffii.:1:;.:;o";i':,. ;""icipat' bcm como' qrt'tisqttc' t'nc;trsr)s itrtri' i rts t'it

extraiudiciais, ,"i'* t'''u'ft'i't"-''pie'iaenciários'-il:^t'tt " conrerciars lesultirrrti's

da execução Oo tontt"tã' quJittãt tti" imputáveis' inclusive com relação ::

ã."iiot, u. aucorrência da celebração do contrato'

w) A reparar, co.tigir t"*ãitiou sulstituiç às suas expensas' no total ou em pilte'

o obieto do conr"o t' qt" 
'" 

u"rificarem ücios' defeitos ou incorreçoes'

Rua Major loaquim Alexandre, 14O - Centro, 62.500-000, ltapajé' Ceará
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xi Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração r:u ;:

iá.."i.à", decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato' não excluindo

ã, .uãrri.ao .rsa responsabilidide a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado.

;j;;il;;* mesmas condições contratuais' os aoéscimos ou supressões que se

'nru.a* n" u*"., çáo, até 25Vo (wnte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

.ãno"to, na forma do art. 125e da Lei n'e 74'133 /21'
zl Prestar os esclarecimento' o'" iotu'n solicitados pelo Município de ITAPÁ]É/CE'

.'rir. ."aj"rrçaes se obriga â atender prontarnente' bem como dar ciência ao

mesno, imediatamente e poi escrim, de qualquer anormalidade que verificar

ouando da execução do contrato'
Hiil;#" il;;;çrã à" úa"qo"ção do obieto licitado às normas e exigências

esr:ecificadas no termo Ou 
-ttãtenti"' 

no edital ou na proposta a".pl".ç:t' 
11

;Ü;iüffi; ;tàN iüieNii Às recu'"'í de'"ndo no prazo m áximo de 24 [vi nte

ã oru*"irto.rt ter adequados às supracitadas condições'

;.:. H,Jil;ç* ao Loniüreíii' not tttmot.do art' e2' X' xl e XIV da Lei

Federal n.e 74.133 /21:
a) Exigir o olmprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado' de

acordo com o contrato e seus enexos'

bJ Receber o ob1"to no po'J J iãnãiço"t 
"tt'utlecidas 

no Termo de Referência'

cl Notificar o Contrara<lo' pãt "iltit' 
sobre vícios' defeitos ou incorreções

verificadas no obleto 
"*"tu'iJo' 

;;;; ó" seia por ele substituído' reparado ou

corrigido, no total ou em parte' às suas expênsas'

d) Acompanhar e fiscalizar a eiecuio dotontrato e o cumprimento das obrigações

:i'8"?:ffcT.t: empresa para emissão de Nota l!'?t.'9 que pertine-à parcela

;j.;à;;;; ;, "-J.G. 
ãã"uÉt", para efeito de liquidacão e pagamento, qualroo

houver contrové.sia 'oureã 
exácuçat ao obieto' quanto ã dimensão' qualidadc e

ouantidade, conforme o arL 143 da Lei ne 14 133' de 2021'

fl Efetuar o pagamento ao ConEatado do valor correspondente a execução do obieto'

"'.l.ra;, á1i"" 
" 

.ooalçaes estabelecidos no presente contrato'

;;ff*'.;;?;;lj::.,:.:r:":"""rJiff .i'.ffi 
li';"."J:,",*li:";";,,adoçãodas

H":#|!ffil."Jffluli; i;;;nii."i'iã 1" 
ou'ig"çá"s pero ôontratad" 

-

il Expliciument. "*iu' 
itãJà 'our" 

todas as solicitações e reclamaçoes

relacionadas à execução do presente ContÍato' ressalvados os requerimcntos

manifestamente i.p"'tintii"'l ããramente protelatórios ou de nenhum interesse

liff.*t'Jffi::",*'i§*" de 01(uml1ês',11s-1rmos do art' 123' parágratb

l1"*, ;i;i;!?; .iiz,a{ioÁà'ontar dá data do protocolo do requcrimcnto para

decidil admitida a prorrogação motivada' por igual período'

k) Responder eventuais ;;ffi; ;;;;;fu"1ã"it"ttto do equilíbrio econômicc-

financeiro feitos pelo."tã;;;;-p;;;;;#mo-de 01 (umJ mês' nos termos do

ãtiiiã, p"tag-io único, da t'ei n'o 14'133' de 
'o-',!::,-,.

l) Notificar os emitentes das garantias 9y""t9 "o 
início de processo adtlinisrratir"o

;J;;ü;t-;" ãátt'*ptiã*to de cláusulas-co-ntratuais' '+-

m) A Adrninistraçao nao l"'ponat* por quaisquer compromissos asstrmidos ireit; "'

C(rntratado .o- ,"...r.or,11"à, qr" üna,ilr.l,ta à execuçàrl do conlrat('' bern c('nr(l

Rua Maior Joaquim Alexandre, 140 - centro, 62.60&000, ltapajé, Ceara
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por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contrâtedo, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.
n] lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os

produtos/materiais/equipamentos.
ã1 permiUr ao pessoal do CONTRATADO acesso ao local da execu@o, se for o caso,

desde que observadas as normas de segurança.

CúUSULÀ OITAVA - DA UGÊNCIA E DA EFICÁüA

ãJ. õ p."t.nt" .ontrato vigerá Por 12 (doze) mes.es.contados de sua assinatura' com

oossiúilidade de prorrogação rnediantÀ termos aditivos, ou até a conclusão rlo obieto

:;;s.*;;;;;á;ãiiaãáL ao. 
"".ursos 

no EÉrio Municipal' podendo ser alterado

na fãrma do artigo 105 da Lei n" 14'133, de 2021'

ã.2. ô .ootot aã não tem direito subietivo à prorrogação- contratual'

8.3. A prorrogaÉo de conEato deveú ser promoúda mediante celebração de termo

aditivo.
ãJ. O .on*r,o não poderá ser prorrogado quando o contrãtado tiver sido

;;;"irrd"-;;t tanções de declaraçáo de iriidoneidade.ou impedimento de licitar c

I""iJ". ."nl poder público, observadas as abraugências de aplicação.

8.5. As obrigações aqui assum-ú permanecerão válidas-até o tÉnsito em iulgado

;;iíã;;'ri.j ,uãi.irr(tj "'""to't*"nt" 
proposta(sl e o efetivo ingresso das

."àít"t . t"t.tn iecuperadas em favor do Municipio'

cúusulÂN0NA-LocALDEExEcuçÃo Do oBlryo - .

9.1. Os serviços aer".ao "". 
oÃãaos nas instaláçaes daPrefeihrra de ltapaié/CE

ou em conformidade "orr.-. 
õÃpUM DE 

'SERVIçoS/AUToRI?A!À9. 
PI

niscúnolxma DE EMPENí0 ;mitida pelo Setor competente da SECRETARIA DE

EDUCAçÃo.
õ2. õ, i"*iç* deverão ser iniciados em até 05 (CINCO) DIAS' a contar da emissão

á"'onoú rjs sERvlços/AUToRIzÁçÃo DE ExEcuÇÃo/NorA DE EMPENHo' que

."J ""J"a, 
à contratada aFavés de e'mail ou outro meio que comprove o seü

recebimento.
à.à. Nã" J ra*iüda a subconratação do obieto contratual' conforme lt*lt1.tr-
constântc do Estudo Técnico Preliminar - ETB anexo ao Termo rle Reterencta (ls

procedimentô.
õ.+.--úao ttr"".a exigência da garantia da conu:atação consoante os dispostos nos

á.te.rJe 
" ""g*inte"s 

da Lei nú4'133, de 2021' bem como' pelas razões constantes "''
do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

RuaMaiorJoaquimAtexandre,l40-Centro,62'600-000'ltapaié'ceará

cúusulÁ sÉTtMA - DA REscIsÃo
il. E* .".o de descumpúmento ou inadimplemento contratual' bem como diante

a* t ipOt"s"t previstâ§ no Art. 104 da Lei Na l+'133lzozL' a parte lesada poderá

rescindir o contrato.



do objeto que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento
dos serviços Públicos ou ao

interesse coletivo.

c) Dar causa à inexecução total do

objeto.

P RE FÉIT U RÀ DE,

lmpedimento
do municíPio

[três] anos,

Impedimento de licitar e contratar no âmbito

do município pelo período de 6 (seis) meses a 2

(dois) anos, quando nào se iustincar a

imposiÉo de Penalidade mais grave

\

{ú, ITAPAJE

cúUSUtA DÉCIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

10,1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos

esnecíficos consignad.os no respectivo Orçamento Municipal' inerente's a

5ETRETARIA DE ÉDUCAÇÃ9: 1201 Secretaria de Educação; 12'361'0004'2 053

Manutenção da Secretaria de Educação; 3.3'90'39'00 Outros serv' de terc l:essoa

jurídica; 1500000000 Recursos não vinculados de impostos'

CúUSUI.A DÉCTMA PRIMETRA - DAS INFRÁÇÔES E SANÇOES

iii. No. termos dos arts. 155, L56 e L6Z da Lei 74.133/2021 e das disposicões

.on.t"nt", do T"rmo de Referência, após o regular Procedimento Administrativo <ic

Áprtliâ" a" Responsabilidade - peÀn, serão epenadas de acordo com a seguinte

;ã;i;áúr; sem prejuízo das multas eventualmente previstas no Ternto de

Referência e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ampla deíesa:

ít
Ocorrência Penalidade

a) Dar causa a inexecução Parcial Advertência, quando não se

do obieto. irÍt ode cn

b) Dar causa à inexecução Parcial

iustificar
ve

de licitar e contr
pelo período de
quando não s

atar no âmbito
1umJanoa3
e iustificar a

ui ltao mântiver a ProPosta, salvo

em decorrência de fato

superveniente deüdamente

imposição de penalidade mais grave - --
tmnéaimento-ae iútar e contratar no irrr'bltr.:

do município pelo período de 1 mês a 6 mcscs'

[*"ao nao'se lustificar a imposição de

Ien?_li4ail malq gr?r9:
Imoedimento de licitar e contratar

do nrunicípio pelo período de 2 (clo
no âmbito

is) tleses a 
I

1( um) ano, quando não 'se justificar a

im os ode alidade mais grave

d) Deixar
documentação
c€rtame.

eto

de
exigida

entreBar
para o

.. .justificedo.
f) Não celebra r J ata de registro de

preços ou não entregar a

documentação exigida Para a

contratação quando convocado

dentro do prazo de validade de sua

lmpedimento de licitar e contratar no âlnbito

doiunicípio pelo período de 3 (três) meses a 2

[doisJ anos, quando não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave'

oroDOSta, Conforme o.caso.

e) É,,táiri -á retardamento
execucão do obieto ou da entr

r n0 ittif,iti: 'da
ega

Imped in)ento de licitar e contrata

do municíPio pelo Período de 3 (três) m':se: a i '

do obieto da licitâção sem motivo ano e 6 (seisl meset quando nãL-l se

i!§lificad9
ustificer e im icão de enalidade mais gra"'c

hJ Apresentar declaração ou

documentação falsa exigidâ Para o

certame ou Prestar declaração falsa

durante a licitâção ou a execução do

Declaracão de inidoneídade para licitar ou

contrat;r, pelo período de 3 (trôsl a 6 (scis)

ânos

ob

(uml

Rua Major Joaquim Alexandre, 140 - Centro, 52'600-000' ltapajé' Ceará
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JpJic ÀÂais ;or1í-' c Feii

/

i) Fraudar a licitação ou praticrr
ato fraudulento na execução do

I obieto

iJ Comportar-se de ntodo inidôneo
ou cometer ftaude de qualquer
natureza
k) Praticar atos ilícitos com
!,istas a frustrar os objetivos da
licitação _.
I) Praticar âto lesivo Previsto
no art. 5q da Lei ne 12.846, de

ledea de 2013

Deciaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, pelo período de 3 (três] a 6 (seisl

anos
Declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, pelo per{odo de 3 (trêsl a 6 {seis)
anos
Declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, pelo período de 3 (trêsJ a 6 (seisJ

ânos
Declaração de inidoneidade para iicitar ou

contratar, pelo período de 3 [três] a 6 (seis-)

anos.

11.2. Nas condutas previstas nas letras "b"'"c","d","e"'"f" e "g" do itenr anterior'

quando justificada a imposição de penalidade mais g1ave, será aplicada a sanção de

ãeclaração de inidoneiáade para ltitar e conFatar, que impedirá o responsáv-el de

licitâr ou contratar no âmbito da AdminisíaÉo Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (trêsl anos e máximo de 6 [seis) anos'

11.3. As demais disposições quanto ao câculo de multas, compensações' formas de

,fti.rçao da sanção, instruçaà, condução e iulgamento de Processo Administraüvo

;;;;;;;" de íeponsabiíidade - PAAR, assim como, as disposições ohrigatórias

qu.nio ,â. padrõás édcos serão aquelas constantes do Edital e do Termo de

Referência do processo a qual esse iontrato se úncula' sem preiuízo das demais

normativas municipais correspondentes'

CúUSULÂ DÉCIMÂ TERCEIRA _ DA EXTTNçÃO DO CONTRATO

iíi. O .ont."to poderá ser extinto anteÀ de cumpridas as obrigaçôes nele

.rtipot"ar., ou 
"ntás 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiBo

i:i j, i"i íe 14,33/,i,bem como amigàvelmente' assegurados o contraditório ('

a anrpla defesa.
iJ.z.'út," ttipOtese, aplicam-se tâmbém os artigos 138 e 139 da mesmã Lei'

Rua Malor Joaquim Alexandre, 140 - Centro, 62 600-000, ltapajé' Ceará

!

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DáSÀLTERÂçÕES

12.1. Eventuais alterações conEatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e

r.guint.. à* f"i no 14.i33, de 2021-e.Regulamento Interno de Licitações e Contratos

- RtlC a, Prefeitura Municipal de ITAPAJE'

12.2- O contratado é obrigado a aceitat nas mesmas condições contratuais' (-)s

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários' até o limite de 25% (vinte e

cinco por cento] áo vator inicial atualizado do contrato'

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidx rnediante celebração clc

termo aditivo, submetido à préúa aprovação da consultoria lurídica do contratante'

;;l;;-r* ;".;t de iustificada o"t"ttid"dô de antecipação de seus efeitos' hipótese

; ;;; ioi*"tir"Éo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 [umJ rnôs

[art. 132 da Lei ns 14.133,de2D21)'
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contmtÜ podem t:l1t:li:tl,:;t,.I.,,y-

simples'áposüla, dispensada a celebração de termo aditivo' na torma do art l'itr'Çá

Lei nq 14.133, de 2021.
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15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da enipresa
não ensejaÉ a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato
13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conrratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.6. o termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpritJos;

13.6.2. RelaSo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.3. Indenizações e multas.
13.7. A extinção do conúato não configura óbice para o reconhecimento 'Lo
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (aru 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

13.8. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado ntanlént

vínculo de natureza técnica, comercia'I, econômica, financeira, lrabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contmtante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na Eestão do contrâtc,

ou qr. delut seia côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.q 14.133, de 2021J'

CúUSUIJT DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAçÃO

14.1. Incumbirá ao contrâtante divulgar o presente insFumento no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP), na forma previsra no art' 94 da Lei 14133' de

2021, bem óo*o, n, lmprensa Oficial e no respectivo sítio oficial na Internet' em

atenção ao art.91, caput, da Lei n .e 14.133, de 2021, e ao art' 8e, §2e, da Lei n' l2'527'

de 2Õ1t, c/c art. 7s, §30, inciso V do Decreto n. 7.724' de 2072'

CLÁUSULA DÉCIMÁ QUINTA - DÁS DISPOSIçÔES GERAIS

15.1 O presente in§trumento obriga as partes e §eus sucessores' aos quais serâo

transfe;dos os direitos e obrigações ora estipulados'

15.2. O presente Contrato podená ser modificado, alterado ou aditado' atravós de

documento escrito, devidamente subscrito pelas pertes contratantes'

l5.3.opresentecontrato,comnaturezadetítuloexecuüvoextraiudicial,nostermos
dosArts.TSleTS4,incisoIIdoCódigodeProcessoCiül,obrigaaspartesetambém
seüs sucessores eletivo§ em todas as obrigaçôes aqui assumidas'

15.4. Os casos ornissos serão decididos pelo contratânte, segundo as disposições

conridâs na Lei nc 14.133, de 2oZl, e demais normas fcderais aplfcáv,9i1, er.-

subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei ne 8 078, tic 1990 - Cóclígri' '

de Deíesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contr{tos'

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de ltapalé/CE, como o competente Pili:r :'

dirimir quaisqu.. ãúüd"" e/ou divergências que porventura venham a ocorrer 3ri]

Rua Maior loãquim Alexandre, 140 - Centro, 62'600-000, ltapaié' ceará



t{,
PR E FE ITU EÀ DE,

ITAPAJE
ú'.1

virtude do cumprimento do presente contrâto, em detrimento de qualquer outro por
mais priülegiado que se configure.

Itapaié,21de Maio de 2026.

E por estarem assim juste§ e acordes, a§sinam as partes este instrumento em 02

(duasJ vias, na presença das testemunha§ abaixo, para que produza seus efeitos

legais e administrativos. .

: ,,: ;.,t_i'-,
MUNICiPIO DE/ITAPAIÉ - CE

SlLVANDIRÁ MESQUITA SOUSA

SECRETÁRIO(A) DE EDUCAçÃO

í

MONTE E MONTEIRO I)VOGADOS

ASSOCIA

CNPI ns 35.542.612l0001 -90
CONTRATADÂ

TESTEMUNHA§:

CPF ns T \.88b .l{",r

2.?,'.,.r ., rtr*' ' c^ lr' 'r.Íú§' )0'd-''\

CPF nq {1q.6q '4q 1-3\

Rua Maior Joaquim Alexandre, 14O - centro, 52'600-000' ltapejé' CêeÍá
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EXTRATO DE CONTRATO N' 2026.05,25,02 - INEXIGIBILIDADE DE TICITAÇÃO NS

2026.05.1:.0L PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAIÉ, através do SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO e a MONTEIRO E MONTEIRO ADV0GADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPf sob o nq

35.542.6t2 /OOO1-90. FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é proveniente da

Inexigibitidade de Licitação n. 2026.05.11.01, fundamentada no Art. 74, lÍl d,a Lei Federal na

1,4.133/2L e suas alterações posteriores. OBJETO: Constitui obieto do presente contrato, a
CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA

PREDOMINANTEMENTE INTETECTUAL, VISANDO O PATROCÍNIO E A DEFESA DOS

INTERESSES DO MUNICÍPIO EM DEMANDAS IUDICIAIS RELACIONADAS À RECUPERAÇÃO

DE CRÉDTTOS ORIUNDOS DA COMPTEMENTAçÃO DA UNIÃO AO EXTINTO FUNDEF (FUNDO

DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAT E DE VATORIZAÇÃO

DO MAGISTÉRIO), DECORRENTES DA SUBESTIMAçÃO DO VALOR MÍNIMO ANUAT POR

ALUNO - VMAA, COMPREENDENDO A PROMOÇÃO DE CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE

SENTENÇA COLETIVA, TIQUIDAÇÃO DE CRÉDITOS, ELABORAÇÃO DE CÁICUIOS,
ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODAS AS INSTÂNCIAS, ADOÇÃO DE MEDIDAS

JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS NECESSÁRIAS À EFETIVA RECUPERAÇÃO NOS VALORES

DEVTDOS E SUA POSTERIOR DISPONIBILIZAçÃO AO MUNICÍPIO, OBSERVADAS AS

NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E JURISPRUDENCIAIS APLICÁVEIS À MATÉRIA.
HONORÁRIOS: Sendo o valor estimado de R$ 23.410.377,04 (Vinte e três milhões, quatrocentos
e dez mi[, trezentos e setenta e sete reais e quatro centavos], a contratada receberá remuneração
honorária equivalente a R$ 0,20 [vinte centavosJ, para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente
recuperado aos Cofres Municipais, valor este a ser apurado através do devido procedimento de

liquidação de título iudicial, seja por artigos ou mediante cálculos aritméticos e recebidos através

de precatório expedido ou Dotação Orçamentária, após o transito em iulgado e condicionado a

que isso venha a ocorrer, somando um valor total de pagamento em R$ 4 682.075,41 fquatro
milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, setenta e cinco reais e quarenta e um centavos) global.

VIçÊNCIA DO CONTRATO E DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS: O prazo de execução e vÍgência do

Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA: As despesas deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária
12.Ol. 72.361.0004.2.053 Manutenção da Secretaria de Educação - 1500.000.000 - 3 3.90.39.00
- RECURSOS PROPRIOS/TESOURO MUNICIPAL. LOCAL/DATA: ITAPAIÉ/CE, 25 de Maio de

2026. SIGNATÁRrOS: SILVANDIRA MESQUITA SoUSA e IOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS FILHo.
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